
ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÂTINA
GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N" 08412022

Colatina, 01 de Agosto de 2022

ExcelentÍssimo Senhor Presidente,

Remeto às mãos de V Ex" o incluso Projeto de Lei Complementar
que "tnctui §3", §4' e §5" no aíigo 100-A da Lei Complementar no 35/2005, eltera redação
do artigo 28 e 29 e inclui arÍigo 2&.A na Lei Complementar 128/2022, revoga §2", do
ertigo 82, da Lei Complementar 129/2022 e dá outras providências".

A primeira inclusão trata-se de um reconhecimento ao direito de
computo do servidor público efetivo de todo o seu tempo de serviço público efetivo prestado
ao município para fins de adicional de tempo de servigo, desde que náo tenha interÍupção do
vínculo. Atualmente a contagem do edicional de tempo de serviço é contado apenas o tempo
do atual cargo ocupado pelo servidor. Com esta eltêração o servidor poderá contar parâ fins
de âdicional de tempo de servaço todo o tempo prestado em cargo público efetivo no
Município dê Colâtina desde que não ocorra intêrrupção.

A segunda inclusão trata-se da responsabilidade de dedicaÇão em
tempo integral daqueles servidores que forem designados para cargos comissionados e
funções gratiÍicadas. Assim fica expresso que é condição inerente do cargo comissionado e

Íunção gratificada a dedicaçáo integral ao serviço público podendo serem convocados a
qualquer momento para cumprimento das atribuições respectivas, sem que isso importe em
pagamento alem do subsídio ou gratiÍiceção.

A terceira inclusão é a prêvisão da possibilidade de participação, em
comissão de licitação ou em equipe de apoio, de servidores ocupentes de cargo em
comissão, se.ia pela perspectiva da Lei n. 8.666/1993, da Lei n. 1O.52O|2OO2 ou da Lei n.

14.133t2021, desde que na composição sejam atendidos os requisitos especiflcados em cada
diplome legal, fazendo jus a respectiva gratificação prevista no Anexo lV Dêsteca-se que a
própria lei de licitaçóes não veda a participaÇâo de servidores comissionados, desde que a
quantidade destes servidores seja minoria.

A quarta inclusão é a previsão, considerando a saÚde do servidor, de
que na hipótese de alteração de cargo comissionado e/ou função gralificeda, sem interrupção
do vínculo, não haverá pre.iuízo no tempo para o gozo de Íérias. Assim o servidor público

comissionado que por ventura sofrer mudança no cargo não ficará prejudicado perdendo todo
o perÍodo aquisitivo.

A quinta alteração legal, prevista nos artigos 3o, 4o e 50 tratam-se de
elterações e inclusão de artigo na LC 2812022 com o objetivo delinear as competências e
atribuições da Procuradoria-Geral do l\íunicípio e do Procurador-Geral do Município trazendo
maior segurança jurÍdica na atuação. Esta alteraçáo faz-se necessária tendo em vista que a
Lei Orgânica Municipal estabelece que compete Câmara Municipâl dispor sobre todas as
matéries de competência do Município, êspecialmente, sobre a criação, estruturação e
atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da administração pública, aít. 54, XXlll.
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Nobres Vereadores,
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A sexta alteração (artigo 6'ê 7o) trata-se de erro formal nos artigos í05
e 1'13 quando fazem referência a outros dispositivos. A alteração faz-se necessária para
melhor compreensáo da lei.

A setima alteração é e criação das funÇões gretiÍicadas, especiâlmente
da Guarda Municipal referente a Lei Municipal número 6.97412022 aptovada este ano pela
Câmara Àitunicipal de Colatina/ES.

A ortava alteração refere-se a revogação o artigo 97 da Lei
Complementar 12812022, tendo em vista que com e previsão de funÇões gratiÍicadas
destinadas aos servidores públicos efetivos torna-se desnecessário a garantia de ocupação
de percentual mínimo de cargos comissionados por servidores efetivos.

A nona alteração refere-se a revogação do §2", do artigo 82, da Lei
Complementar 12912022. Essa revogaçáo garante âos servidores públicos municipais
afastados atuelmente que sejam enquadrados no novo Plano de Carreira.

Por Íim, a presente lei revoga expressamente diversos outros
dispositivos legais que perderam objeto com a aprovaçáo da LC 12812022.

Espero contar com o apoio de todos os ilustres membros do Egrégio
Legislativo na aprovação do projeto, oportunidade em que renovo os protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

João Guerino Balestrassi
Prefeito Municipal

Exmo. Sr.
Jolimar Barbosa da Silva
DD. Presidente da Câmara ir'lunicipal
de Colatina
Nesta.
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Quanto a iniciativa, vale mencionar que a LOÍ\il no artigo 77, §í',
determina que são de iniciativa privada do Prefeito [runicipal, as Leis que disponham sobre
Servidores públicos do Município, regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposêntedoria, bem como a criação, estruturaÇão e atribuições das Secretarias Munrcipais e
órgãos da Administração Pública Municipal.
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PROJET DE LEI COMPLEMENTARo
IN" J( 202L

lnclui §3', §4' e §5' no artigo 100-A da Lei
Complementar no 35/2005, altêra redação do artigo
28 e 29 e inclui artigo 29-A na Lei Complementar
12812022, revoga §2o, do artigo 82, da Lei
Complementar 12912022 e dá outras providências:

A Câmara lvtunicipal de Colatina, do Estado do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, aprova:

Artigo ío lnclui §3", §4' e §5' no artigo 100-A da Lei Complementar no

35, de 30 de dezembro de 2005 com a seguinte redação:

Art. í00-A (...)

§3" Para o cálculo do anuênio será considerada a soma do efettvo
exercício do serviço público municipal sem interrupção do vínculo,
inclusive os casos previstos no artigo 127 desta lei, desempenhado
em cargos efetivos.

§4o Considera-se interrupção do vínculo o lapso temporal sem efetiva
prestação de serviço público ao município, excluído o prazo contedo a
partir da exoneração, quando a finalidade desta for a posse em novo
cargo público no município.

Art. 111. (...)

§1'. Será nomeado para o exercício do Cargo Comissionado qualquêr
proÍissional, seja ou não Servidor Público, e observando o disposto na
Constituição Federal e os crilérios específicos constanle de prêsente
Lei.

§2". Os servidores públicos que Íorem designados para cargos
comissionados e íunções gratificadas submetem-se a regime dê
integral dedicação ao serviço público, podendo sêr convocado sempre
que houver interesse da Administração.

§3'. É possível a perticipaÇão, em comissão de licitação ou em equipe
de apoio, de servidores ocupantes exclusivamente de cargo em
comissão, seja pela perspectiva da Lei n. 8.666/1993, da Lei n.
10.52012002 ou da Lei n. 14.13312021, desde que na composição
sejam atendidos os requisitos especificados em cada diploma legal,
fazendo jus a respectiva gratiÍlceção prêviste no Anexo lV
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§5" Excepcionalmente, os servidores do regime celetista que
migrarem para o regime estetutário, conforme previsão na Lei
Complementar 12912022, manteráo a alíquota do anuênio desde que
na forma do artigo 20 da Lei 3.608, de 09 de julho de í990.

Artigo 2o Revoga o Parágrafo Único do artigo í 11 , da Lei
Complementar 128, de 01 de maio de 2022 e inclui §1o, §2', §3' e 40 no artigo 111, da Lei
Complementar 128, de 01 de maio de 2022, com a seguinte rêdação:

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003400370030003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



ÊSTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

§4'. A elteração de cargo comissionado e/ou função gratificada sem
intêrrupção do vínculo não prejudicará o computo de tempo do período
aquisitivo para o gozo de férias.

Artigo 3o Fica âlterada a redação do artigo 28 da Lei Complementar
128, de 01 de maio de 2022, paru a seguinte redação:

Art. 28. A Procuradoria-Geral do Íríunicípio, órgão de assessoramento
e controle, ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo, tem como
âmbito de átuaÇáo as atividades dê consultoria, assessoramento,
controle e assessoramento jurÍdico ao Poder Executivo e, em
especíÍico as seguintes competências:

l- a represêntação e dêfêse, em juízo ou fora dele, dos direitos e
interesses do Município, exêrcendo privativamente a sua consultoria e
assessoramento jurídico;

ll - o controle da legalidade e constitucionalidadê dos atos e aÇõês da
Administração Municipal;

lll - a avaliação e redação final de projetos de leis, .iustificativas de
vetos, decretos, regulamentos, pareceres sobre questões técnicas e
jurídicas e outros documentos afins,

lV - examinar e aprovar previamente as minutas dos editals de
licitação, contratos, acordos, convênios, ajustes e quaisquer outros
instrumentos em que haja acordo de vontades para formaÇão de
vínculo obrigacional, oneroso ou não, qualquer que seja a
denominação dada aos mesmos, celebrados por quaisquer órgãos
integrantes da Administraçáo Direta do Poder Executivo, inclusive
sêus editamentos, sob pena de responsabilidade administrativa, civil
do dirigente do respectivo órgáo, entidade ou Secretaria tvlunicipal,
salvo se dispensada a oitiva da Procuradoria-Geral por meio de
aprovaçáo de minuta padronizada, enunciados administrativos e
fixação de interpretação uniforme em consultas e solicitações de
pâreceres apÍovadas pelo Procurador-Geral do Município,
homologado pelo Prefeito e publicado no Diário OÍicial dos Municípios
. DOM/ES;

V - a assessoria jurídica judicial e extrajudicial aos órgãos municipais;

Vl - a instauração de inquéritos administrativos determinados pelo
Prefeito;

Vll - a uniflcação de pareceres sobre questões jurídicas e de
interpretação sobre as quais haja controvérsia;

Vlll - promover privativâmente a cobrança da dívida ativa do
À/unicípio;
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lX - assessorar privativamente o Chefe do Poder Executivo êm
assuntos de natureza jurídica, eleborando pareceres e estudos ou
propondo normas, medidas e diretrizes;

X - editar enunciedos dos seus pronunciamentos;
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Xl - elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis ou
atos estaduais, submetendo-as âo Chefe do Poder Executivo,

Xll - exercer outres atividades compatíveis com
constitucional.

sua destinação

§ 1o A representaÇão extrajudicial atribuída à Procuradoria-Geral do
tvlunicípio, não exclui o exercício da competência originária do Prefeito
e dos dirigentes de autarquias, na celebração de contratos ê de outros
instrumentos.iurídicos de natureza semelhante.

§ 20 A Procuradoria-Geral do lvlunicípio, estabelecerá padronização de
minutas dos editais de licitação, contratos, acordos, convênios, ajustes
e quaisquer outros inslrumentos similares, que servirão de modelo de
observaçáo obrigatória pele Administraçáo Direta na
operacionalizaçáo dos procedimentos licitatórios.

§ 3" A adoção de minute padronizada, na forma do § 2o, dispensa a

oitiva prévia da Procuradoria-Geral do Município na fase interna do
processo licitatório.

§ 4o A oitiva da Procuradoria-Geral também estará dispensada para
fins dê celebração do ajuste com o licitante vencedor, desde que a
disputa tenha transcorrido:

| - sem qualquer impugnação ou recurso dos particulares;

ll - sem a ocorrência de qualquer óbice apontado pelos órgãos de
controle externo e interno da AdministraÇão Pública.

§ 50 A dispensa da oitiva da Procuradoria-Geral, em qualquer caso,
seja ao tempo da fase interna ou da Íase eÍerna do certame, Íica
condicionada à expressa declaração do Secretário tvlunicipal de que
foram observadas es rêgras previstas na Lei.

Artigo 40 Fica alterada a redação do artigo 29 da Lei Complementar
128, de 01 de maio de 2022, para a seguinte redação:

Art. 29. O Procurador-Geral do Ítilunicípio exerce o cergo em comissáo
de livre nomeação e exoneraÇão pelo Prefeito, sendo exercido
privativamente por advogado inscrito nos quadros da Ordem dos
Advogados do Brâsil - OAB, devendo ser detentor de notável saber
jurídico, reputação ilibada e ter três anos de atividade jurÍdica
comprovada.

§ 10 O Procurador-Geral do Município é o mais elevado órgão de
assessoramento jurídico do Poder Executivo, submetido à direta,
pessoal e rmediata supervisão do Prefeito.

§ 2'O Procurador-Geral do l\íunicípio terá substituto eventual o
Procurador-Geral Adjunto, exercendo este o cargo em comissáo de
livre nomeação e exoneração pelo Prefeito.

Av Ângelo Giuberti, 343 - B' Esplanada - Colatina/Es
CEP:29.702-902 -r EUFAX: (27) 3177-7004

Arsinàdo dLgrtalmente nã fomâ da Lei 11.419/2006 por roao GUERINo SaLESTRÁS5l Émt O|/OA/2A22 73tAsAutenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003400370030003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Art. 29-4. Alem das competências inerentes à Procuradoria-Geral, são
atribuições do Procurador-Geral do Município:

| - aquelas genericemente coníeridas aos secretários municipais;

ll - exercer a direção superior da Procuradoria-Geral do Município,
dirigindo, superintendendo e coordenando suas atividades e
orientando-lhe a atuação;

lll - receber citeções e notiÍiceções referentes a quaisquer ações ou
processos ajuizados contra o Município ou nos quais for este chamado
a intervir, bem como as notiÍceções de mandado de segurança
dirigidas a pessoa do Prefeito.

lV - Representar e defender o Município, por si ou através de
Procurador Municipal designado, em juízo ou fora dele, praticando
todos os atos que se Íizerem necessários aos seus interesses ou sua
defesa; confessar poderes na instância superior, e, inclusivê
substabelecer;

Vl - Avocar a defesa dos interesses do Município em qualquer
processo ou ação, dando conhecimento desse fato ao Procurador
Municipal da Procuradoria Especializada respectiva, bem como
designer diretamente Procurador Municipal, independentemente de
sua localização, para promover defesa dos interesses do Município ou
para êmissão de parecer;

Vll - Íixar administrativamente a interpretaÇáo da Constitulção, das
leis, decretos, aiustes, contretos e atos normativos em geral, a ser
uniformemente observedes pelos órgãos e entidades de AdministraÇão
t\runicipal;

Vlll - defender, nas eçõês diretas de inconstitucionalidade, a norma
legal ou eto normativo, objeto de impugnação;

lX - autorizar, por solicitação do Procurâdor Municipal vinculedo eo
feito, quando o proveito econômico não justifique a lide, ou quando do
exame da prova, da situaÇão jurídica ou da jurisprudência
predominente evidenciar-se a improbabilidade de resultado favorável:

a) a não propositura ou a desistência de ações ou medidas judiciais,
inclusive de defesa,

b) a dispensa da interposição de recursos iudiciais, assim como a
desistência dos recursos iá interpostos;

c) a realização de acordo em processos administratlvos ou judiciais;

X - delegar atribuições ao Procurador-Geral Adjunto, quando a
descentrelização contribuir para a maior eficiência do serviço;
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Artigo 50 lnclui o Artigo 29-4, na Lei Complementar 128, de 01 de
maio de 2022, com a seguinte redação:

V - Desistir, transigir, acordar e firmar compromisso nas ações ou
processos administrativos de interesse do Município;
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Xl - edotar providências visando à prevençâo e à redução de
demandas, designando, se necessário, comissão para promover
estudos e medidas para alcançar este fim,

Xll - despachar com o Prefeito, provendo consultoria direta e imediata
na sua representação funcional e social;

Xlll - apresentar as informações a serem prestadas pelo Prefeito,
relativas a medidas rmpugnadoras de ato ou omissão do preÍeito;

XIV - orientar o PreÍêito no encaminhamento de representações,
declaração de inconstitucionalidade de quaisquer normas, prestando-
lhe todos os esclarecimentos necessários a respeito;

XV - assistir o Prefeito no controle interno da legalidade dos etos da
Administração e na defesa dos legítimos interêsses do Município;

XVI - requisitar aos Orgãos da AdministraÇão Pública, documentos,
exames, diligências e esclarecimentos à sua atuaçâo;

XVll - proÍerir decisão nas sindicâncias e nos processos
administrativos disciplinarês promovidos pelos Procuradores e aplicar
penalidades, salvo a de demissão;

Xvlll - editar e praticar os etos normativos ou não, inerêntês a suas
âtribuiçóes;

XX - exercer as funções de assessoria jurídica dos órgãos da
Administração direta, bem como emitir parecer para fixar a
interpretação do Governo Municipel e o uniforme entendimento das
Leis e/ou atos administrativos;

XXI - patrocinar as causas, contenciosas ou novas, em que o
Município for autor, réu, interveniente ou de qualquer forma
interessado;

XXll - Opinar nos processos Administrativos em quê haja questão
judicial correlata ou que neles possa influir como condiÇáo de seu
prosseguimento;

XXlll - Apresentar pareceres sobre es consultas que devam ser
formuledas pelos Orgãos da administraçáo direta e indirete ao Tribunal
de Contes e aos demais Orgãos de controle exlerno, sejam
administrativos, financeiros e orçamentários;

XXIV - Proceder à apreciação de minutas, contratos, convênios e
outros ajustes envolvendo o Município e Orgáos da Administração
tutunicipal;

XXV - Proceder, no âmbito do seu Órgão, à gêstão, ao controle e à
prestação de contas dos recursos Íinanceiros colocados à sua
disposiçáo, em consonâncie com as diretrizes e regulamentos
emanados do Poder Executivo Municipal;
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XIX - propor, ao PreÍeito, as alterações a esta Lei Complementar
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XXVI - Administrar o pessoal os recursos e os bens colocados à sua
disposiçáo, promovendo a lotação e a distribuição dos Membros e
servidores, no âmbito da Procuradoria-Geral do Município;

XXVII - Praticar todos os atos e ações necessárias ao bom
desempenho das funções do órgão; e

XXV|ll - Executar outras atribuições afins

§ 1" - O Procurador-Geral do Município pode representar o PreÍeito
junto a qualquêr juízo ou Tribunal.

§ 20 - O Procurador-Geral do Município pode avocar quaisquer
matérias jurídicas de interesse deste, inclusive no que concerne a sua
representaçáo extraiudicial.

§ 3'- É permitida a delegaçáo das atribuições previstas no inciso V ao
Procurador-Geral Ad.iunto, bem como a daquele objeto do inciso XXIX
deste artigo, relativamenle a servidores.

§ 4o - A exoneração do Procurador-Geral do Município, pelo Prefeito,
deverá ser precedida de notiflcação Câmara Municipal.

Artigo 5ô Fica alterada a redação do artigo 105 da Lei Complementar
128, de 01 de maio de 2022, para onde lê-se "í05", leia-se "104".

Artigo 7o Fica aherada a redação do artigo'113 da Lei ComplementaÍ
128, de 01 de maio de 2022, para onde lê-se "í09", leia-se "108".

Artigo 8o Cria vagas em cargos públicos efetivos que integrarão o
Quadro Geral de Vagas do Município destinadas a Íealizar nomeaçóes de candidatos
aprovados no concurso público municipal do ano de 2017, conÍorme Anexo l.

AÉigo 90 Fica alterada a redação do inciso ll, do artigo 37, da Lei
Complementar í28, de 0'l de maio de 2022, para a seguinte redação:

ll - Superantendência de Central de lmprensa;

Artigo í0 Cria funções gratificadas de Comandante da Guarda
Municipal, Corregedor da Guarda Municipal, Ouvidor da Guarda Municipal e Encarregado
Operacional que integrarão o Quâdro de Função GratiÍicâda previsto no Anexo lV, da Lei
Complementar 12812022, que passará a viger conforme o Anexo ll.

Artigo í1 Exclui a colune QUANT. do Anexo V Lei Complementâr
128t2022.

Artigo í 2 lnclui parágrafo único no artigo 104 da Lei Complementar
12812022 com a seguinte redação:

Parágrafo único - Fica instituída, no âmbito da Prefeitura Municipal de
Colatina-Es, a Comissáo Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar, a quem caberá a apuraÇáo da responsabilidade de servidor
público pela infraçáo praticada no exercÍcio de suas atribuiçõês ou que
tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre
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investido, conforme as disposiÇóes da Lei Complementar no 035/2005
e demais legislaçóes aplicáveis, conforme as seguintes regras:

ll Sempre que necessário, a Comissão dedicârá tempo integral a seus
trabalhos, Íicendo seus membros dispensados do ponto até a entrega
do relatório Íinal.

lll A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar
será composte por 03 (três) membros titulares designados pelo
Prefeito Municipal, através de Portaria, para exercício de mandato de
0 l (um) ano, permitidas sucessivas reconduções.

lV Os membros da Comissáo serão escolhidos entre os servidores
públicos efetivos e estáveis do quadro da Prefeitura Municipal de
Colatina, preferencialmente com graduação em Direito, que não
tenham inquerito disciplinar em tramitação ou que não estejam
cumprindo pena disciplinar julgada.

Vl A Presidência da Comissáo se alternará entre seus membros, de
acordo com a publicação das referidas portarias, em forma dê rodízio.

Vll Os membros titulares da Comissão Permanente de Processo
Administretivo Disciplinar por desempenharem serviços técnicos de
alta complexidade, cumulados com as atribuições normais do cargo,
farão jus a uma gratificação mensal compatÍvel e acumulável com
qualquer outro adicionel ou gretiÍiceção recebida pelo servidor, mas
não se incorpora aos seus vencimentos e não integra base de cálculo
de nenhum direito, beneficio ou vantagem pessoal.

Vlll Nas ausências, afastamentos, licenças, vacância, suspeições ou
impedimentos dos membros da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar seráo designados suplentes, obedecêndo-se
à necessidade e conforme Portâriâ instituidora.

lX Os suplentes terão direito à percepção da gratiÍicação de que trata
esta Lei, quando substituírem os titulares em seus impedimentos
legais e na proporção de sua efetiva participação.

Artigo í 3 Fica alterada a redação do §2" do aÍtigo 116 da Lei
Complementar 128, de 0í dê maio de 2022, para onde làse "art. 37, Vl, da Constituição
Federal ", leia-se "art. 37, Xl, da Constituiçáo Federal".

Artigo 14 Fica revogado o artigo 97 da Lei Complemenlat 12812022

Artigo í 5 Fica revogado o §2o, do artigo 82, da Lei Complementar
129t2022
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I A Comissão deverá exercer suas atividades com independência e
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação dos fatos
ou exigido pelo interesse da Administraçáo Pública.
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Artigo'16 Fica expressamente revogada a Lei Complementar n'32 de
30 de dezembro de 2005 que "DISPOE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'.

Artigo '17 Fica expressamente revogada a Lei Complementar n' 94,
09 de julho de 2018 que "DlsPÓE SOBRE ALTERAÇÔES NA ESTRUTURA DA
PREFEIiURA ÍVIUNICIPAL DE COLATINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA iTUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Artigo í8 Fica expressamente revogada a Lei Complementar n' 101,

de 7 de novembro de 2019 que "ALTERA E DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGOS 21 E

PARÁGRAFO SEGUNDO; PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.23; ART. 27 E PARAGRAFO
úNtco Do ART.28 DA LEt ooMPLEMENTAR N.o 085t2017, DE 2'1 DE JULHo DE 20í7,
OUE ALTEROU A LEI COt\iIPLEMENTAR N." 03212005, NA QUAL "REORGANIZA E APROVA
A NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA,
PREVISTA NA LEI COMPLEMENTAR N.O 032/2005 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Artigo í9 Fica expressamente revogada a Lei Complementar no 106,

de 02 de dezembro de 2o2o que "ALTERA REDAÇÃO DO ARTIGO 2o, DA LEI

COMPLEMENTAR N" 084/2016 E DOS ARTIGOS 39 E 78, TODOS DA LEI

COMPLEMENTAR NO 085/201 7'.

Artigo 20 Fica expressamente revogada e Lei Complementar no 115,

de 05 de novembro de 2021 que "ALTERA A LEI COÍ\iIPLEMENTAR No 85, DE 2í DE JUNHO
DE 2017, PARA MODIFICAR O NOME DA SECRETARIA IVIUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA
INFORIÚAÇÂO E SUA ESTRUTURA E ACRESCENTAR-LHE COI\'PETÊNCIAS, BEM COI\]4O

MODIFICAR O NOME DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE".

Artigo 21 Fica expressamente revogada a Lei no 3565, de 26 de abril
de 1990 que "CRIA E INTRoDUZ NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE COLATINAAASSESSORIA ESPECIAL PARAATIVIDADES AUXILIARES E O
SERVIÇO DE COORDENAÇÃO E APOIO, INTEGRANDO O GABINETE DO PREFEITO E D
OUTRAS PROVIDENCIAS.'

AÍligo 22 Fica expressamente revogeda a Lei no 6.809, de 06 de ebril
dC 2021 qUC "DISPÔE SOBRE ALTERAÇÓES NA ESTRUTURA DA PREFEITURA DE
COLATINA, UNIFICAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E

SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR, DE QUE TRATA A LEI COI\iIPLEMENTAR NO

08512017, QUE REORGANIZA E APROVA A NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA, PREVISTA NA LEI COMPLEMENTAR N"
03212055" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'.

Artigo 23 Esta Lei entrará em vigor na dete de sua publicação

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sala das sessões da Câmara Municipâl de Colâtina/Es, etc, etc
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ANEXO I

VAGAS CRIADAS

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

INSPETOR DO PROCON

ENFERIVlEIRO

ASS I STE NTE ADÍ\iI I N I STRATIVO

MEDICO VETERINÁRIO

AUXILIAR DE SECRETARIA ESCOLAR

CUIDADOR SOCIAL

EDUCADOR SOCIAL

ASSISTENTE SOCIAL

FISCAL DE TRIBUTOS IúUNICIPAIS

TECNICO Etvl ENFERTUAGEÀ/4

PSICOLOGO

01

03

02

07

02

02

03

01

02

01

06
=

CARGO EFETIVO QUANTIDADE DE VAGAS CRIADAS

02

15

o4

01

10

01

FARMACÊUTICO ANALISTA CLíNICO . BIOO.

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

ARQUITETO URBANISTA
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AUXILIAR DE CRECHE

I

I
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Anexo ll

Anexo lV

QUADRO DE FUNÇÃO GRATIFICADA

Referente ao §2o do An. 104 e Art. 105 da LC L2812022

Responsável Tecnico Contábil de UG
30 (hinta)

UPFMC por mêsFG O1

25 (vinte e cinco)
UPFMC por mêsFG 02 Agente de Contratação

20 (vinte)
UPFMC por mêsFG 03 Presidente da CPL

FG 03 Pregoeiro
20 (vinte)

UPFMC por mês

20 (vinte)
UPFMC por mêsFG 03 Assessoria Técnica

20 (vinte)
UPFMC por mêsFG 03 Comandante da Guarda Municipal

15 (quinze)
UPFMC por mêsFG 04 Corregedor da Guarda Municipal

15 (quinze)
UPFMC por mêsFG 04 Ouvidor da Guarda Municipal

Direção e CheÍia de Setor e Serviço
15 (quinze)

UPFMC por mêsFG 04

Membros Efetivos da CPL
'15 (quinze)

UPFMC por mês

FG 04 Membros Efetivos da Equipe de Pregão 15 (quinze)
UPFMC por mês

í 5 (quinze)
UPFMC por mês

FG 04 Função Especial em Comissão

FG 04 Motorista de Gabinete
15 (quanze)

UPFMC por mês

FG 04 I\ilembro ComissáÕ (PAD) í 5 (quinze)
UPFMC por mês

10 (dez)
UPFMC por mêsFG 05

Agentê de Controle, Transparência e
Ouvidoria

Encarregado Operacional
06 (seis)

UPFMC por mês
FG 06
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